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FUNDAMENTO LEGAL: artigos 30 e 31 da Lei Federal n° 13.019/2014, alte-
rada pela Lei n°13.204/2015 e Decreto Governamental nº 1.853/2017 que 
regulamenta a celebração de parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil.
A celebração do Termo de Fomento em epígrafe justifi ca ser realizada sem 
chamamento público porque a administração pública poder dispensá-lo no 
caso de atividade vinculada a serviço de educação, bem como em razão 
das metas somente serem atingidas por uma entidade específi ca em razão 
da parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil 
devidamente autorizada em lei na qual é identifi cada expressamente a 
entidade benefi ciária.
Vejamos os dispositivos citados:
Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chama-
mento público:
VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, 
saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da so-
ciedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva 
política
Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 
razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade específi ca, especialmente quando:
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade 
civil que esteja autorizada em lei na qual seja identifi cada expressamente 
a entidade benefi ciária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista 
no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, 
observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio 
de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015).
JUSTIFICATIVA: A Lei 13.019/2014 estabeleceu o regime jurídico das par-
cerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil 
- OSC, em regime de mútua cooperação, para a consecução de fi nalidades 
de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 
projetos. A regulamentação desta lei foi efetivada pelo Governo Federal por 
meio do Decreto 8.726, de 27/04/2016.
Salvo em casos de dispensa, inexigibilidade e emendas parlamentares às 
leis orçamentárias anuais, o Chamamento Público é o procedimento pre-
liminar destinado a selecionar organização da sociedade civil para fi rmar 
parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento.
Assim, de acordo com a especifi cidade da Lei 13.019/2014 quanto a ine-
xigibilidade do chamamento público, ato respaldado polo Decreto Federal 
8.726/2016, Decreto Governamental nº 1.835/2017, o Instituto Fênix Fa-
mília encontra-se devidamente regular para execução do Projeto EMPODE-
RAMENTO FEMININO: MULHER EM AÇÃO CONTRA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
A Formalização da parceria com o Instituto Fênix Família segue as normas 
e procedimentos estabelecidos em Lei, possui capacidade técnica e ope-
racional compatíveis com o objeto da parceria, dispondo de instalações, 
recursos humanos e condições de materiais adequados para o desenvolvi-
mento das atividades previstas. O Plano de Trabalho proposto pela referida 
organização da sociedade civil foi devidamente analisado e aprovado. Por 
fi m, Julgo que o caso em apreço se coaduna à hipótese de inexigibilidade 
de chamamento público, prevista nos artigos 30 e 31 da Lei Federal nº 
13.019/2014.
Nestes termos DECLARO A INEXIGIBILIDADE DO CHAMAMENTO PÚBLICO 
para fi rmar parceria, por meio de TERMO DE FOMENTO com o Instituto 
Fênix Família, tendo como objeto a transferência de recursos no valor de 
R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) conforme Plano de 
Trabalho anexo. A forma de pagamento será mediante parcela única.
Publique-se de acordo com a legislação vigente.
Belém, 30 de junho 2022
Valbetanio Barbosa Milhomem
Secretário de Estado de Justiça e Direitos Humanos - SEJUDH

Protocolo: 830448
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
PARA CELEBRAR PARCERIA ATRAVÉS DE TERMO DE FOMENTO 
nº 02/2022
PROCESSO: 2022/792015
CONCEDENTE: SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMA-
NOS - SEJUDH
CONVENENTE: Instituto de Desenvolvimento Social da Amazônia –IDESA
CNPJ Nº 08980670.0001-23
OBJETO: promove projeto de Inclusão e Sustentabilidade no município 
de Ananindeua – Pa através de atividades vinculadas a serviço de edu-
cação realizado por meio do Festival Quilombola em diversas praças. Tais 
atividades consistem na promoção de palestras abordando o histórico da 
comunidade quilombola no Pará e os Direitos Humanos voltados a esta 
população, fortalecendo o conhecimento conforme previsão expressa no 
Plano de Trabalho apresentado.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
PTRES: 188225
Plano de Trabalho: 14.422.1500.8225.0000
Plano Interno: 22DEMG00326
Natureza de Despesa: 335041
Fonte: 0101
Valor: R$ 3.000.000,000
FUNDAMENTO LEGAL: artigos 30 e 31 da Lei Federal n° 13.019/2014, alte-
rada pela Lei n°13.204/2015 e Decreto Governamental nº 1.853/2017 que 
regulamenta a celebração de parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil.
A celebração do Termo de Fomento em epígrafe justifi ca ser realizada sem 
chamamento público porque as metas somente serão atingidas por uma 
entidade específi ca em razão da parceria decorrer de transferência para 
organização da sociedade civil devidamente autorizada em lei na qual é 

identifi cada expressamente a entidade benefi ciária.
Vejamos os dispositivos citados:
Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chama-
mento público:
VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, 
saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da so-
ciedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva 
política.
Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 
razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade específi ca, especialmente quando:
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade 
civil que esteja autorizada em lei na qual seja identifi cada expressamente 
a entidade benefi ciária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista 
no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, 
observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio 
de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
JUSTIFICATIVA: A Lei 13.019/2014 estabeleceu o regime jurídico das par-
cerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil 
- OSC, em regime de mútua cooperação, para a consecução de fi nalidades 
de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 
projetos. A regulamentação desta lei foi efetivada pelo Governo Federal por 
meio do Decreto 8.726, de 27/04/2016.
Salvo em casos de dispensa, inexigibilidade e emendas parlamentares às 
leis orçamentárias anuais, o Chamamento Público é o procedimento pre-
liminar destinado a selecionar organização da sociedade civil para fi rmar 
parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento.
Assim, de acordo com a especifi cidade da Lei 13.019/2014 quanto a ine-
xigibilidade do chamamento público, ato respaldado polo Decreto Federal 
8.726/2016, Decreto Governamental nº 1.835/2017, o Instituto de Desen-
volvimento Social da Amazônia –IDESA encontra-se devidamente regular 
para execução do Projeto “AÇÃO QUILOMBOLA – INCLUSÃO E SUSTENTA-
BILIDADE”.
A Formalização da parceria com o Instituto de Desenvolvimento Social da 
Amazônia –IDESA - segue as normas e procedimentos estabelecidos em 
Lei, possui capacidade técnica e operacional compatíveis com o objeto da 
parceria, dispondo de instalações, recursos humanos e condições de mate-
riais adequados para o desenvolvimento das atividades previstas. O Plano 
de Trabalho proposto pela referida organização da sociedade civil foi de-
vidamente analisado e aprovado. Por fi m, Julgo que o caso em apreço se 
coaduna à hipótese de inexigibilidade de chamamento público, prevista nos 
artigos 30 e 31 da Lei Federal nº 13.019/2014.
Nestes termos DECLARO A INEXIGIBILIDADE DO CHAMAMENTO PÚBLICO 
para fi rmar parceria, por meio de TERMO DE FOMENTO com o Instituto 
de Desenvolvimento Social da Amazônia – IDESA -, tendo como objeto 
a transferência de recursos no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões 
de reais) conforme Plano de Trabalho anexo. A forma de pagamento será 
mediante parcela única.
Publique-se de acordo com a legislação vigente.
Belém, 30 de junho de 2022
Valbetanio Barbosa Milhomem
Secretário de Estado de Justiça e Direitos Humanos - SEJUDH

Protocolo: 830443
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
PARA CELEBRAR PARCERIA ATRAVÉS DE TERMO DE FOMENTO 
nº 04/2022
PROCESSO: 2022/769674
CONCEDENTE: SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMA-
NOS - SEJUDH
CONVENENTE: ORGANIZAÇÃO SOCIAL GRÃO PARÁ - OSGP
CNPJ Nº 07.373.317-0001.12
OBJETO: Execução do PROJETO JUVENTUDE E MERCADO DE TRABALHO 
– AMPLIANDO VISÕES E POTENCIALIZANDO OBJETIVOS o qual consiste 
na realização de cursos para promover a estimulação dos jovens nas ten-
dências empreendedoras através de ferramentas teóricas e práticas forta-
lecendo políticas públicas de geração de emprego e renda.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
PTRES: 188814
Plano de Trabalho: 14.422.1500.8814.0000
Plano Interno: 22DEMG00320
Natureza de Despesa: 335041
Fonte: 0101
Valor: R$ 1.000.000,00
FUNDAMENTO LEGAL: artigos 30 e 31 da Lei Federal n° 13.019/2014, alte-
rada pela Lei n°13.204/2015 e Decreto Governamental nº 1.853/2017 que 
regulamenta a celebração de parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil.
A celebração do Termo de Fomento em epígrafe justifi ca ser realizada sem 
chamamento público porque a administração pública poder dispensá-lo no 
caso de atividade vinculada a serviço de educação, bem como em razão 
das metas somente serem atingidas por uma entidade específi ca em razão 
da parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil 
devidamente autorizada em lei na qual é identifi cada expressamente a 
entidade benefi ciária.
Vejamos os dispositivos citados:
Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chama-
mento público:
VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, 
saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da so-
ciedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva 
política.


